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Construçao da modernidade econômico-social • 

, Para Reis Velloso, ex-ministro do Planejamento, a 
superação da pobreza no Brasil passa pela reforma 
social, voltada para o desenvolvimento do capital 
-
humano e menos absorvida pelo assistencialismo 

JOÃO PAULO DOS REIS VELLOSO 
Especial para o Estado 

FA

m visão sintética, a experiên-
cia cia de modernização pelo al-

. 'I to, conduzida pelo Estado e 
experimentada no Brasil até o início 
dos anos 80, com razoável continui-
dade, exige que seja levado em conta 
má - Certo número de fatores condi- 

_ ; _ içinantes, para ser entendida Exa- 
Minados esses condicionantes, po- 
dem-se apresentar algumas conclu- 

ès sobre o processo de moderniza- , çãO brasileiro. 
, Em primeiro lugar, o fato de o 

13rásil ter tido uma "industrialização _ 
çonvulsiva" ilustra a dificuldade de 
fazei-  uma revolução industrial nas 
condições dos subdesenvolvidos do 
século 20. Um setor industrial mo-
derno, nos anos 50, foi superposto a 
trina infra-estrutura de grande atra-
'so'ec-onômico, social e político, num 
contexto de explosão demográfica 
ÍS.So` explica os grandes desbalancea- 
5'3 	; rneritos observados, nas décadas se--, , l 1 , ointes, na economia brasileira (en-

''friárea urbana e zona rural, Nordes-
te e Centro-Sul, indústrias modernas r-i i  .r, .. . e "industrias tradicionais), pelo fato 
de ,que as políticas econômicos se-, 
`id'ás não foram capazes de evitar a 
perpetuação de tais desajustes. 

, i Q Gomo conseqüência, um grande 
nuirtero de "substitutos" econômicos 

- é -políticos tiveram de ser usados, pa-
ra minimizar as conseqüências da 

' 1?alfilar:de inúmeros pré-requisitos à in-
difi.4rialização. Os principais exem-

' <pYOS,:s'ão: o Estado como agente prin- 
i ' clIdo desenvolvimento; o populis-, 	.,-- . ' mo, ícomo solução autoritária para a ,   

1"- fá. - de participação política das 
massas; as empresas estatais, princi-,ribt,  ,,- palniente na infra-estrutura, em lu- 
gar do investidor privado; os bancos 
de desenvolvimento, o investimento 

estrangeiro e os fundos compulsó-
rios sociais, para suprir a falta de 
poupança própria das empresas e 
do governo; a ideologia "nacional-de-
senvoMmentista", em lugar da filo-
sofia de livre mercado. 

Uma segunda conclusão é que nos 
anos 70 o Brasil não constituía mais 
o caso típico do padrão de cresci-
mento latino-americano, socialmen-
te excludente. Até a década de 60, 
como é sabido, havia-se tido um qua-
dro de agravamento na concentra-
ção de renda e relativamente baixa 
capacidade de geração de emprego 
na indústria, embora melhorassem 
alguns indicadores sociais. 

Mas já no segundo estágio, nos 
anos 70, novos fatos se apresenta-
ram: o núcleo básico de expansão se 
havia ampliado consideravelmente, 
do ponto de vista setorial e regional, 
e principalmente quanto à capacida-
de de geração de empregos; desace-
leraram-se os setores industriais 
mais intensivos em skills (exemplo: 
indústria automobilística); desen-
volveu-se uma linha de ação de ex-
portação de manufaturados leves; os 
efeitos gerais do crescimento se ha-
viam disseminado, inclusive do pon-
to de vista da disponibilidade de re-
cursos para grandes investimentos 
sociais em educação, saúde pública, 
saneamento básico. 

A conseqütncia é que o Brasil 
passou a exp<dmentar o alto dina-
mismo econômico com crescente 
convergência E/)cial, embora sem me-
lhoria da distribuição de renda, que 
permaneceu altamente desigual. 

A convergência social significou, 
entre 1970 e 1980, antes de tudo, a 
expansão do emprego industrial à 
taxa média de 7% ao ano, muito aci-
ma da elevação da População Eco-
nomicamente Ativa (PEA) ; e a redu-
ção da pobreza absoluta, de 46% das  

famílias em 1970 (e 50% em 1960)1 
para 20% em 1980. É que, por assim I 
dizer, a "fábrica de empregos" crescia 
muito mais rapidamente que a "fá-
brica de pobreza". 

Sem embargo, como não havia 
melhoria da distribuição de renda, o 
grau de desigualdade de renda con-
tinuou elevadíssimo. 

Diferentemente desse padrão de, 
desenvolvimento observado nos: 
anos 70 — de dinamismo socialmen- k 
te convergente, embora com perma-
nência de alta desigualdade —, o 1  
dos anos 80, com sua síndrome da 
"década perdida", foi de estagnação 
socialmente trunca- 
da. O quadro é co- 

co nhecido: grandes os- 
cilações na taxa de 
crescimento, com 
médias muito bai-
xas e resultado prá-
tico de estagnação 
da renda per capita. 

Socialmente, vol-
tou a crescer a po-
bra absoluta (ho-
je já ao nível de 30% 
das familias), agra-
varam-se as desi-
gualdades na distri-
buição de renda e a 
"fábrica de empre-
gos" praticamente 
estancou, enquanto 
a "fábrica de pobre-
za" continuou fun-
cionando normal-
mente. A despeito 
disso, continuam a 
reduzir-se, embora mais lentamente, 
as disparidades regionais e urbano-
rurais; e a progredir vários indicado-
res sociais. 

A terceira conclusão é que, com o 
truncamento da modernização polí-
tica, o Brasil está sempre a recome-
çar tanto a liberalização (no sentido 
de conquista dos direitos políticos) 
como a democratização (no sentido 
de disseminação da participação po-
lítica). Isso voltou a acontecer a par-
tir de 1985, tendo-se de tentar fazer  

as duas coisas ao mesmo tempo, 
com o país incapaz de manter o cres-
cimento e em crise social aguda 
Acresce o fato de que o regime auto-
ritário havia retardado por duas dé-
cadas a construção da cidadania, a 
renovação das lideranças políticas, a 
consolidação do sistema de partidos 
políticos e de governo, o aperfeiçoa-
mento da prática das eleições e a 
modernização das instituições desti-
nadas a conciliar politica de massas  
com o bom governo. 

A quarta conclusão é que o caso 
do Brasil não foi — e não é — de 
baixo investimento na área social. 

Segundo relatório 
do Banco Mundial 
sobre dispêndios 
públicos em progra-
mas sociais, o Brasil 
estava aplicando, na 
segunda metade dos 
anos 80, cerca de 
25% do PIB na área 
social, anualmente. 
E os gastos do go-
verno (União, Esta-
dos e municípios) 
representavam algo 
como 18% do PIB 
(nas bases atuais, 
US$ 81 bilhões). Tal 
nível é satisfatório, 
para países de ren-
da média, e excede 
os dispêndios so-
ciais tanto do Méxi-
co como da Coréia 

A despeito disso, 
o Brasil se encontra 

em situação comparável à dos países 
latino-americanos mais pobres, no 
tocante a indicadores básicos como 
expectativa de vida, mortalidade in-
fantil e escolarização, embora tenha-
mos realizado progresso considerá-
vel, do pós-guerra para cá, em todos 
eles. Mais ainda. nas regiões mais 
pobres, como o Nordeste, somos 
comparáveis aos países pobres da 
África e Ásia. 

Como entender esse resultado, 
que nos coloca no pior de dois mun- 

dos? Gastamos muito e estamos 
muito mal. A resposta a essa indaga-
ção impõe uma incursão no nosso 
modelo social, no período da moder-
nização brasileira 

Colapso do modelo — Sintetica-
mente, a resposta é a seguinte: entre 
os anos 30 e os anos 80, bem no esti-
lo latino-americano, desenvolvemos 
um modelo social constituído por 
políticas tradicionais, despreocupa-
das com a construção, no País, de 
uma base ampla de capital humano 
para uma economia moderna, e com 
o atendimento preferencial ao pobre, 
num contexto de crescimento popu-
lacional explosivo. 

Tais políticas eram promovidas 
dentro de um modelo de Estado que, 
crescentemente, tendia a operar 
através de grandes programas e de 
grandes burocracias, centralizada-
mente. Como gastávamos muito, foi 
possível, não obstante tais obstácu-
los, realizar consideráveis progressos 
em todos os campos — educação, 
saúde, saneamento, Previdência So-
cial, habitação, assistência social —, 
principalmente no período de alto 
dinamismo econômico. E evitar que 
nosso atraso em capital humano, e 
particularmente, em educação, im-
pedisse a construção de uma grande 
economia diversificada e integrada 
Consoante já se observou, o milagre 
brasileiro foi ter realizado tanto, eco-
nomicamente, com o pouci ,  que tí-
nhamos de capital humano. 

Mas temos de haver-nos agora 
com as conseqüências. De rim lado, 
as políticas sociais pouco funciona-
ram como forma de compensar a de-
sigualdade da renda e ajudar o po-
bre a deixar de ser pobre. Ao contrá-
rio, em boa medida, constituíram 
mecanismos de perpetuação das de-
sigualdades existentes. 

De outro, estamos com uma força 
de trabalho cujos níveis de escolari-
zação são muito baixos, insuficientes 
para operar o novo paradigma in-
dustrial e tecnológico, enquanto os 
tigres da Ásia, e particularmente a 
Coréia, têm a base de capital huma-
no adequ'ada para fazê-lo. 

Reforma social — Segundo visto, o 
Brasil precisa é de reforma social, e 
não de "mais do mesmo", ou seja, da 
expansão das tradicionais políticas 
sociais, em geral fracassadas. 

Reforma social significa, de um la-
do, uma estratégia social voltada pa-
ra o desenvolvimento do capital hu-
mano e menos absorvida pelo consw 
mo social e o assistencialismo (não 
que haja algo errado com estes, mas 
devem ser limitados a um certo es-
forço nacional, para não sacrificar o 
lado prioritário: "ensinar mais a pes-
car", a fim de ter de "dar menos pei-
xe"). De outro lado, significa a re-
construção e reformulação do mode-
lo de Estado social, para colocar algo 
em lugar do velho modelo, hoje su-
perado e desmantelado. 

Diante disso, deve-se perguntar o 
que fazer? Essencialmente, a preocu-
pação já revelada leva a definir, co-
mo alta prioridade para o uso de re-
cursos públicos, a ênfase em serviços 
sociais "públicos" (cujos beneficios 
sociais ultrapassem amplamente os 
individuais), para atendimento pre-
ferencial às massas pobres. 

Tal orientação, traduzida em li-
nhas de ação prática, significa, na 
educação, realizar três coisas. Pri-
meiro, tornar efetiva a universaliza-
ção do ensino básico, não apenas le-
vando-o em maior escala à zona ru-
ral do Nordeste, mas, principalmen-
te, resolvendo os problemas de qua-
lidade desse nível de escolarização. 

A segunda coisa é eliminar, pro-
gressivamente, o analfabetismo "fun-
cionar de grande perda da nossa 
força de trabalho, o que exige ensino 
supletivo e aperfeiçoamento do sis-
tema nacional de treinamento. 

A terceira é resolver os problemas 
de qualidade do ensino médio e do 
ensino superior. Quanto a este, o es-
sencial está também em tarefas pe-
destres, relacionadas com o bom go-
verno da universidade (por exem-
plo: evitar o excesso de professores e, 
principalmente, de funcionários; e 
obter que o professor dê aula e faça 
pesquisa, efetivamente). Novamente, 
um sistema de aferição se faz im-
prescindível. 

No tocante à saúde, a prioridade 
será concentrar os recursos públicos 
na estruturação de um bom sistema 
de saúde pública e num sistema de 
serviços clínicos básicos. Na área da 
Previdência Social, o atual modelo 
deve ser reformulado, com o objetivo 
de viabilizar um sistema básico de 
Previdência, financeira e atuarial-
mente, ante a tendência de desequi-
librio explosivo do atual. 

Ao mesmo tempo, será importan-
te incorporar as comunidades ao es- 

forço de investimento nos mesmos 
setores (por exemplo, estimulando a 
ação de instituições sem finalidade 
lucrativa, inclusive através de esque-
ma de cofinanciamento) e à gestão 
das escolas e hospitais públicos. 

A tarefa seguinte será discutir os 
instrumentos através dos quais se 
efetivará a citada estratégia de exe-
cução, pelo apoio aos Estados e mú-
nicípios engajados na reforma do 
modelo de Estado social. 

Comunidade e política social — Té- 
ma dos mais importantes para coni-
plementar a nossa discussão da re-
forma do Estado social, no Brasil, re-
fere-se ao papel da comunidade na 
política social. 

Tal papel é relevante seja na efeti-
vação da estratégia de desenvolvi-
mento do capital humano (as fun-
ções mais ligadas a "ensinar a pes-
cai') seja no tocante à assistência 
social ("dar peixe" aos pobres). 

No desenvolvimento do capital 
humano, a ação da comunidade se 
manifesta principalmente de duas 
formas. A primeira é prestando ser-
viços sociais, através de instituições 
sem finalidade lucrativa (fundações 
e outras entidades) — escolas, cre-
ches, clínicas sociais, hospitais —, 
criadas seja mediante doações de in-
divíduos ou patrocínio de empresas. 
Nas sociedades modernas, e particu-
larmente nos Estados Unidos, essas 
instituições já constituem o setór 
que mais rápido crescimento do em-
prego apresenta Mecanismos de co-
financiamento (parte privada e pú-
blica) devem ser considerados, para 
desenvolver tais empreendimentos -. 

A segunda forma de participação 
da comunidade é integrando-se na 
gestão de escolas, clínicas e hospitais 
públicas, segundo já sugerido. Isso 
contribui para colocar o ponto de 
vista do usuário na hora das deci-
sões de como conduzir a prestação 
de tais serviços. 

Particularmente importante é o 
papel da comunidade no tocante à 
assistência social, que, para funcio-

__nar de forma eficiente e humana, de- 
ve basear-se preferencialmente no 
binômio município-comunidade. 
Melhor ilustração dessa forma de 
ação comunitária — mais precisa-
mente, de mobilização comunitária 
— não poderia haver que a "Campa-
nha contra a Fome", que, em 1993, 
mobilizou cerca de 35 milhões de 
pessoas. Inúmeros outros projetos 
comunitários, a exemplo do "Projeto 
Solidariedade", no México, podem 
ser conduzidos com o apoio geral da 
sociedade. 

Mas se coloca a questão: deve a 
União envolver-se com a prestação 
direta de serviços de assistência so-
cial? A resposta é, em princípio, ne-
gativa (o que não impede o exercício 
de sua função mobilizadora, ou a 
destinação de certo volume de recur-
sos). Tal negativa não se aplica, em 
princípio, ao Programa de Garantia 
de Renda Mínima (PGRM), exata-
mente por envolver apenas paga-
mentos em dinheiro, desde que obe-
deça a certos requisitos. 

Conclusão — Procuramos mostrar 
que uma ativa estratégia social, inte-
grada num novo modelo de cresci-
mento, permitindo a formação de 
um Estado social moderno, é incom-
paravelmente superior ao "ativismo" 
das tradicionais políticas sociais, 
dentro de uma visão ultrapassada de 
Estado social, que representa altos 
dispêndios e pouco resultado, dó 
ponto de vista dos indicadores do 
bem-estar social. 

Essa colocação básica foi feita co-
mo um convite ao diálogo e a uma 
aliança entre as forças da esquerda 
moderna e do neoliberalismo pro-
gressista, que viabilize um mínimo 
de reforma social, consistentemente 
com a estabilização monetária e 
crescimento sustentado. 

O Brasil tem direito a uma opor-
tunidade de desenvolvimento social. 
Mas não a obterá através da simples 
ampliação do que vinha sendo feitO 
nessa área 

Temos consciência da necessidade 
de haver foco, ou seja, prioridades 
claras nos dispêndios sociais; e mu-
danças de orientação. Mudanças do 
modelo de crescimento, nas priori-
dades da área social, no conteúdo 
das várias políticas nesse campo, e 
nas instituições de planejamento, 
coordenação e implementação. Sa-
beremos fazê-las? Disso vai depender 
o futuro de nossa modernidade eco-
nômico-social. 

■ João Pattlo dos Reis Venoso foi ministro 
do Planejamento. Este artigo é uma sín-
tese do painel "Modernidade e Pobreza —
Construção da Modernidade Econômico-
Social no Brasil", apresentado no "Fórum 
Nacional", do qual o autor é coordenador. 
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